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EPÍGRAFE

“A única coisa constante na vida

é o processo de mudança.”

Carl Rogers

RESUMO

O presente trabalho visa refletir sobre a noção de não-diretividade e sua aplicação nas relações humanas, entendendo que uma abordagem não-diretiva é interessante para os relacionamentos entre seres humanos. Apesar disso, a proposta é a de refletirmos sobre o assunto que pode até mesmo servir como alternativa para a vida de cada um de nós – embora deixemos claro que essa decisão deve ser entendida como sendo um processo. Em nossa reflexão, inicialmente, pensaremos sobre as relações entre os seres humanos (qualquer tipo de relação), especialmente em uma perspectiva filosófica, utilizando o trabalho de Martin Buber sobre o diálogo e o encontro entre os seres humanos. Em um segundo momento, falaremos sobre a idéia de não-diretividade, procurando entender exatamente o que seja a não-diretividade e pensar sobre qual a sua relevância e o papel que ocupa nas relações humanas. Utilizaremos, para nos guiar neste momento, a obra do psicólogo americano Carl Rogers. Por último, faremos uma ligação da não-diretividade rogeriana com as relações humanas, pensando justamente em relacionar os nossos relacionamentos interpessoais com uma postura não-diretiva, que caracteriza uma relação de ajuda.

Palavras-chaves: relações humanas; palavras-princípio; não-diretividade; tendência auto-atualizante; condições necessárias e suficientes.

ABSTRACT

The present work aims at to reflect on the notion of non-directivity and its application in the human beings relations, understanding that a non-directive approach is interesting for the relationships between human beings. Despite this, the proposal is to reflect on the subject that can even though serve as alternative for the life of each one of us – even so we leave clearly that this decision must be understood as being a process. About our reflection, initially, we will think on the relations between the human beings (any type of relation), especially in a philosophical perspective, using the work of Martin Buber on the dialogue and the meeting between the human beings. At as a moment, we will speak on the non-directivity idea, looking for to understand accurately what it is the non-directivity and to think on which its relevance and the paper that occupies in the human beings relations. We will use, to guide us at this moment, the workmanship of the american psychologist Carl Rogers. Finally, we will exactly make a linking of the roger's non-directivity with the human beings relations, thinking about relating our interpersonal relationships with a non-directive position, that characterizes an aid relation.

Word-keys: human beings relations; word-principle; non-directivity; actualizing tendency; necessary and enough conditions.
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1. INTRODUÇÃO

“(...) a natureza básica do ser humano, quando atua livremente, é construtiva e fidedigna.” (Carl Rogers)

Antes de iniciarmos o trabalho propriamente dito, gostaríamos de comentar brevemente sobre algumas influências que levaram o autor a pesquisar sobre a não-diretividade (rogeriana), em especial três acontecimentos.

O primeiro deles foi a supervisão na Abordagem Centrada na Pessoa (ACP) no SPA (Serviço de Psicologia Aplicada) do curso de Psicologia da Universidade Santa Úrsula, onde o autor teve seus primeiros contatos com a abordagem de Carl Rogers. O segundo foi como voluntário do CVV (Centro de Valorização da Vida) onde dava-se (e ainda se dá) muita ênfase à não-diretividade da abordagem rogeriana. O terceiro acontecimento diz respeito à própria ACP, ao seu caráter de trabalhar com as relações humanas em suas mais variadas situações, com as mais diversificadas pessoas, deixando-as conduzirem suas próprias vidas, tomá-las em suas mãos e seguirem no caminho que assim desejarem.

O autor se confessa um apaixonado pela abordagem de Rogers, como se tivesse encontrado nela muito do que procura em sua vida – algo que, mesmo sem saber o que era, tomou forma e, ao acaso ou por qualquer outro motivo, veio ao seu encontro.

Enfim, pesquisar sobre o tema da não-diretividade é conseqüência de uma série de experiências e crenças pessoais do autor que o fizeram se interessar pelo assunto.

Além do que já foi dito, entendemos ser importante pesquisar sobre a não-diretividade nas relações humanas por ser uma alternativa de relacionamento entre pessoas e por dar a elas mais uma opção – a ser aceita ou não – de como dirigir suas vidas e de se relacionar com os outros seres humanos. Consideramo-la importante no momento em que nos abre possibilidades outras de entrarmos em contato com as pessoas. Isso não significa que se tenha de tomar uma atitude severa, aceitando ou negando esta possibilidade. Ela pode muito bem aparecer em momentos específicos dentro de uma relação, ou não aparecer nunca. O mais importante, assim consideramos, é abrir o campo das nossas relações inter-pessoais e experimentar suas conseqüências.

Na medida em que a possibilidade de pesquisar sobre a não-diretividade ia se concretizando, surgia também a idéia de pensarmos sobre as relações humanas de uma forma bem generalizada (não as restringindo a clínica psicoterápica) e de forma a vinculá-las a uma abordagem não-diretiva.

Com todas essas idéias já amadurecidas, ia se desenhando o rosto do presente trabalho com suas propostas a serem aqui desenvolvidas.

No primeiro capítulo, iremos refletir como se dá um relacionamento inter-pessoal: o que acontece quando duas ou mais pessoas se encontram? Quais as influências que recebemos e quais as que exercemos sobre os outros? Como nos relacionamos? Para tal, iremos utilizar como referência principal o autor Martin Buber e sua obra sobre o diálogo e o encontro humano.

No segundo capítulo, iremos procurar desenvolver a idéia de não-diretividade. Afinal, o que é a não-diretividade? Quais são as suas implicações para as nossas relações? Mais do que isso, oferecer uma reflexão sobre o que vem a ser a não-diretividade. E neste caso, iremos abordar a idéia de não-diretividade dentro da obra de Carl Rogers e, ainda, procurar perceber como o autor desenvolveu e trabalhou esta idéia.

Finalmente, nas considerações finais, iremos procurar relacionar a não-diretividade com as relações humanas – em uma ligação entre os dois capítulos anteriores – refletindo sobre a possibilidade de vivermos nossos relacionamentos de forma não-diretiva, deixando ao leitor a reflexão sobre quais são suas vantagens, desvantagens, motivos, além de conhecer as suas conseqüências, seus efeitos, sua relevância (ou não) para si próprio e para suas relações interpessoais.

Dito isso, podemos entender o objetivo deste trabalho como sendo o de refletir, inicialmente, sobre o relacionamento entre os seres humanos, de uma forma generalizada, ou seja, sem nos restringirmos a uma ou outra espécie de relação, mas a todo encontro entre duas ou mais pessoas, em qualquer lugar, ocasião e hora. Além disso, procuraremos entender o que vem a ser, exatamente, a não-diretividade, buscando na obra de Rogers as respostas, de forma que estas nos auxiliem em nossa discussão. Por último, e o que mais nos interessa, iremos fazer uma ponte entre o que foi discutido e refletido nos dois capítulos anteriores, a saber: a não-diretividade e as nossas relações, visando a entender como uma postura não-diretiva influenciaria as relações humanas.

Portanto, o objetivo principal do trabalho é entendermos e trabalharmos a não-diretividade como uma alternativa para as relações humanas, uma outra possibilidade de nos relacionarmos com as outras pessoas. Mais do que isso, explorarmos a não-diretividade como forma de relacionamento.

2. O ENCONTRO HUMANO EM BUBER

“O homem não pode viver sem o ISSO, mas aquele que vive somente com o ISSO não é homem.” (Martin Buber)

2.1) INTRODUÇÃO

Já que o presente estudo visa às mais variadas formas de relacionamento entre os seres humanos, entendemos ser melhor, neste primeiro capítulo, falar das relações humanas de uma maneira geral, ou seja, a postura do ser humano diante do mundo e dos outros homens.

A proposta é exatamente trabalhar com as relações humanas em qualquer tipo de situação, e não restringi-la a um determinado momento ou grupo em especial. A maneira com que vamos trabalhar as relações neste primeiro momento serve para qualquer tipo de relacionamento em qualquer lugar, em qualquer momento, com qualquer pessoa.

Desta forma, podemos então dar início a nossa reflexão retomando aqui as perguntas feitas na introdução e nos questionar: o que acontece quando duas ou mais pessoas se encontram? Quais as influências que recebemos e quais as que exercemos sobre os outros? Como nos relacionamos? Ou seja, como se dá este momento em que pessoas estão em contato? Estas perguntas nos servem melhor sendo refletidas do que respondidas. Elas nos indicam a direção que a nossa reflexão deverá tomar ao longo desta primeira parte do trabalho, pois como estamos falando do relacionamento entre pessoas, consideramos importante pensarmos justamente sobre o que acontece quando estamos diante de uma outra pessoa (ou outras pessoas) e de como nos comportamos diante dela e dentro desta relação.

Como falaremos todo o tempo sobre relacionamento humano, vamos inicialmente buscar uma definição para o mesmo a ser utilizada neste trabalho.

Encontramos no dicionário Michaelis as seguintes definições:

· Relação: Conexão entre dois objetos, fenômenos ou quantidades, tal que a modificação de um deles importa na modificação do outro; Ligação íntima de coisas ou pessoas; Comportamento do indivíduo em seus contatos de pessoa a pessoa, de pessoa a grupo ou de pessoa a sociedade. (MICHAELIS, 1998, p. 1807-1808)

· Relacionamento: Ação ou efeito de relacionar. (id., p. 1808)

· Relacionar: Fazer ou fornecer a relação de; Fazer relações, conseguir amizades, travar conhecimento. (id. ib.)

Portanto, iremos dar o mesmo significado às palavras relação, relacionamento e relações, a saber: o contato ou a convivência, superficial ou profunda, entre duas ou mais pessoas, de forma que uma influencie a outra e vice-versa. Definido isso, podemos prosseguir com o capítulo.

2.2) AS DUAS PALAVRAS-PRINCÍPIO

Como base para esta reflexão inicial, utilizaremos o livro Eu e Tu (BUBER, 2003) do filósofo austríaco Martin Buber (1878-1965), pois entendemos que o mesmo nos dará uma orientação apropriada para o trabalho, a fim de perceber como o ser humano se relaciona com as outras pessoas e quais as conseqüências dessa maneira de se relacionar.

Antes de começar nossa reflexão, faremos uma breve introdução do autor citado. Nascido em Viena no dia oito de fevereiro de 1878, Buber, após o divórcio de seus pais, ainda criança, foi morar com seus avós paternos, por quem foi criado dentro da tradição judaica e aprendeu o hebreu e a ler as Sagradas Escrituras. Aos catorze anos, quando voltou a morar com o pai, matriculou-se no ginásio polonês de Lemberg. Neste período de sua vida, dois livros o marcaram – Prolegómenos a Toda a Metafísica Futura de Immanuel Kant e Assim falava Zaratustra de Friedrich Nietzche – e fizeram o jovem Buber refletir e encontrar algumas das respostas sobre os limites (ou sua ausência) do espaço e do tempo, assim como da eternidade. Em 1896, Buber se matriculou no curso de Filosofia e História da Arte, na Universidade de Viena, onde se dedicou à Literatura, à Filosofia, à Arte e ao Teatro, esquecendo-se um pouco de suas raízes judaicas, que reapareceram ao final do curso. Em 1901, entrou na Universidade de Berlim; em Leipzig e Zurich estudou psiquiatria e sociologia; e em 1904, também em Berlim, se tornou doutor em Filosofia. Buber era membro ativo da comunidade universitária e participou intensamente dos primeiros Congressos do movimento sionista. Em 1916, tornou-se editor do jornal DER JUDE, cargo que ocupou por oito anos. Em 1923, entrou como professor na Universidade de Frankfurt. Destituído do cargo pelos nazistas, Buber recebeu, em 1938, um convite da Universidade Hebraica de Jerusalém para dar aula de Sociologia. Então, aos 60 anos, aceitou o convite e iniciou um período de grande atividade intelectual, com estudos sobre a Bíblia, o Judaísmo e o Hassidismo, além de estudos políticos, sociológicos e filosóficos. Martin Buber faleceu em Jerusalém no dia 13 de junho de 1965, aos 87 anos de idade.

Após estes breves comentários, pensamos que podemos iniciar nossa reflexão acerca de sua obra citada no início desse capítulo. Logo de início, na primeira frase, Buber nos abre a porta para sua reflexão, colocando que “o mundo é duplo para o homem, segundo a dualidade de sua atitude” (ib., p. 3). Ele complementa apontando duas atitudes básicas de uma pessoa ao se relacionar com outra, e as quais ele chama, cada uma delas, de palavra-princípio: EU-TU e EU-ISSO.

Uma palavra-princípio é o par EU-TU. A outra é o par EU-ISSO no qual, sem que seja alterada a palavra-princípio, pode-se substituir ISSO por ELE ou ELA. Deste modo, o EU do homem é também duplo. Pois, o EU da palavra-princípio EU-TU é diferente da palavra-princípio EU-ISSO. (id. Ib.)

Por palavra-princípio entende-se a direção que a pessoa dá à sua palavra, direção aqui sendo usada no sentido de movimento de um EU para um TU ou um ISSO. O ser humano só existe em relação a alguma coisa ou a outro ser humano. Ele não existe sozinho. E é exatamente esse elo entre a pessoa e o mundo com o qual ela se relaciona que podemos chamar de palavra-princípio.

Por palavra, podemos entender como sendo a maneira como o ser se relaciona. Dar a palavra poderia ser entendido por entregar-se à relação. E é esta maneira com a qual o homem se dá a uma relação, pensando holisticamente (ou seja, como um organismo total, integrado, indecomponível), que podemos considerar como sendo uma palavra-princípio.

As palavras-princípio descritas por Buber implicam em duas atitudes distintas do ser humano perante o mundo ao seu redor. A palavra-princípio EU-TU requer que a pessoa esteja em relação com o mundo, ou com outra pessoa, e esta relação implica em não ter coisa alguma por objeto (no sentido de tentar explicar, nomear ou determinar o que venha a ser o TU). Já a palavra-princípio EU-ISSO requer que a pessoa experiencie o mundo e as outras pessoas. Isso implica em que não haja nenhuma relação, mas apenas a experiência que se realiza no TU e somente nele.

Separadamente, o TU e o ISSO não existem, pois a única coisa que existe é a relação. O ser humano só é em relação, e esta é a única forma de compreendê-lo. Ou seja, o EU (ou o ser humano) não existe sozinho, mas apenas quando está em relação. É como dizer que uma pessoa sozinha em si não é nada. Ela só começa a ser alguma coisa ou alguém quando profere uma palavra-princípio, não importa qual. Não há ser humano sem relação. Isto, na palavra-princípio EU-TU, é perfeitamente compreensível. Já na palavra-princípio EU-ISSO, não há relação, mas sim uma separação entre a pessoa e o mundo, que agora se tornou um objeto passível de ser experienciado.

Em outras palavras, poderíamos dizer que a pessoa vive a sua vida se relacionando com as outras das mais variadas formas possíveis, porém, sendo marcada por duas atitudes fundamentais, que são as palavras-princípio EU-TU e EU-ISSO.

Antes de falar mais sobre cada uma das palavras-princípio, gostaríamos de esclarecer alguns conceitos que considero importantes para o entendimento do que será explicitado mais à frente.

As palavras-princípio são compostas de três palavras-chaves: EU, TU e ISSO. O EU, na verdade, é dividido em dois: o EU da palavra-princípio EU-TU e o EU da palavra-princípio EU-ISSO. Pela palavra EU, entende-se aquele que dirige a palavra-princípio. No presente trabalho, iremos entender este EU como sendo um ser humano, uma pessoa qualquer que dirige sua palavra ao mundo com o qual está em contato. Como dissemos, o EU, ou seja, a pessoa, vai mudar de acordo com a palavra-princípio que ela profere. Melhor dizendo, quando falamos que a pessoa vai mudar, estamos nos referindo à sua postura, à maneira como interage com o mundo. A pessoa (EU) é a palavra-princípio que ela dirige ao mundo. Esclarecendo um pouco mais, o EU da palavra-princípio EU-TU é a pessoa que está em relação com o mundo, que está em contato pleno, respeitando o que a envolve. O EU da palavra-princípio EU-ISSO é a pessoa que está experienciando o mundo, que está voltada para si própria sem entrar em relação com nada ao seu redor. Essa distinção entre relação e experiência será aprofundada mais adiante.

A palavra TU: o que caracteriza um TU para o ser humano é justamente o fato de este ser humano poder entrar em relação com esse TU que pode ser qualquer coisa: uma pessoa, um objeto, a natureza... Neste trabalho, pensaremos o TU somente como um ser humano, uma pessoa.

A palavra ISSO: o que caracteriza um ISSO para o ser humano é justamente o fato de este ser humano experienciar esse ISSO, de forma a percebê-lo, querê-lo, representá-lo, sentí-lo, ou ainda, pensá-lo. Da mesma forma, pensaremos o ISSO somente como um ser humano, uma pessoa.

Podemos, desta forma, reafirmar essa diferença básica entre as duas palavras-princípio, citando Buber: “o mundo como experiência diz respeito à palavra-princípio EU-ISSO. A palavra-princípio EU-TU fundamenta o mundo da relação” (id., p. 6).

Após a descrição dessas três palavras, vamos pensar nas duas palavras-princípio. Podemos começar com uma citação de Buber quando ele diz:

A grande melancolia de nosso destino é que cada TU em nosso mundo deve tornar-se irremediavelmente um ISSO. Por mais exclusiva que tenha sido a sua presença na relação imediata, tão logo esta tenha deixado de atuar ou tenha sido impregnada por meios, o TU se torna um objeto entre objetos, talvez o mais nobre, mas ainda um deles, submisso à medida e à limitação. (id., p. 19)

Imediatamente, podemos entender que as duas palavras-princípio EU-TU e EU-ISSO se alternam entre si e, sendo assim, o homem não é compreendido como tendo uma ou outra atitude, porque isso é impossível, visto que quando a relação com o TU acaba, a presença do ISSO é inevitável. A separação é didática, de forma a compreendermos melhor cada palavra-princípio. Mas na vida, no dia-a-dia, elas estão presentes, de forma que a pessoa pode estar dirigindo a palavra ao seu TU, e, no segundo seguinte, estar proferindo a palavra ao seu ISSO, ou vice-versa, o que caracteriza justamente essa alternância constante entre as duas palavras-princípio (sem necessariamente implicar em um juízo de valores).

Buber acreditava que a primeira palavra-princípio proferida pelo ser humano desde o seu nascimento é a palavra-princípio EU-TU. Porém, em seguida, o ser humano profere, inevitavelmente, a palavra-princípio EU-ISSO. A relação inicial é a relação EU-TU. Somente em seguida há a manifestação do mundo do ISSO. Buber fala nisso quando diz explicitamente:

Não é verdade que a criança percebe primeiramente um objeto, e, só então entra em relação com ele. Ao contrário, o instinto de relação é primordial, como a mão côncava na qual o seu oponente, possa se adaptar. (id., p. 31)

No momento em que o EU da relação se pôs em evidência e se tornou existente na sua separação, ele se dilui e se funcionaliza de um modo estranho, no fato natural do corpo que se distingue do seu meio ambiente e deste modo descobre a egoidade. Somente então pode surgir o ato consciente do EU, a primeira forma da palavra-princípio EU-ISSO, a primeira experiência egocêntrica: o EU que se distanciou, aparece então como o portador de suas sensações das quais o meio ambiente é o objeto. (id., p. 26)

A criança estabelece, inicialmente, uma relação EU-TU (primitiva) com o mundo à sua volta. O ser humano, sendo assim, é preparado desde o início para a relação, para o outro. A criança profere a palavra-princípio EU-TU antes de tudo, e sem ainda se diferenciar do resto do mundo, ou seja, sem se reconhecer como um EU. Buber diz que “no começo é a relação” (id., p. 20), no que consideramos uma alusão ao Antigo Testamento, que em seu primeiro versículo, no Livro de Gênesis, diz que “no começo Deus criou o céu e a terra” (Gênesis 1, 1)
. Nesta perspectiva, o ser humano é relação no princípio de sua existência.

Porém, em um segundo momento, paralelo ao surgimento do eu (a consciência do eu em um processo gradativo), ocorre a dissociação das primeiras experiências. Melhor dizendo, quando a criança se percebe diferente do mundo à sua volta, quando ela percebe que é um ser à parte, distinto, ela já se encontra em um processo no qual está se diferenciando do mundo. Sendo assim, podemos entender que, após o primeiro ato de proferir a palavra-princípio EU-TU, há o aparecimento do Eu já distinto desta relação.

Desta forma, quando há o primeiro ato consciente do Eu (distinto), podemos entender que abre-se uma porta para este proferir a palavra-princípio EU-ISSO. Em outras palavras, quando o Eu se percebe distinto do mundo à sua volta, ele tem a oportunidade de o experienciar e já não entra em relação com este mundo, pois na relação não há separação, mas união, unidade. Este Eu distinto é o que Buber chama de EU egocêntrico, voltado para si mesmo e fechado para a relação. O EU egocêntrico não é o EU da palavra-princípio primordial, pois este EU, por sua vez, quando surge juntamente com a palavra-princípio EU-TU, vem em relação, de forma que fica impossível saber o que é do EU e o que é do TU.

Cabe aqui uma observação sobre a palavra ‘distinto’, que aparece com freqüência para enfatizar esse processo de dissociação das primeiras experiências. Quando falamos em um eu distinto, estamos querendo dizer com isso que a pessoa agora se percebe diferente do mundo, um indivíduo que está inserido em um mundo. Poderíamos utilizar a palavra separado, mas esta dá a conotação de um eu que não entra em contato com o mundo à sua volta, o que para Buber é impossível, pois o eu (homem) em si não é nada. O homem só existe dentro das duas palavras-princípio. De qualquer forma, quando utilizamos a palavra distinto, queremos dizer exatamente isso: um eu que se percebe diferente do mundo, distinto, mas que está em contato permanente com esse mundo.

O que ocorre em seguida, como conseqüência de todo o processo que acabamos de relatar, é exatamente a alternância entre as duas palavras-princípio, que marca a postura do ser humano diante de outro ser humano e do mundo de forma em geral, e que nos faz retornar ao início deste tópico quando Buber fala sobre a dualidade do mundo: o mundo do TU e o mundo do ISSO. De agora em diante, o homem será marcado por esta dualidade e convidado a proferir uma ou outra, a fim de se relacionar com o mundo à sua volta.

Buber resume tudo isto quando diz:

A primeira palavra-princípio EU-TU decompõe-se de fato, em um EU e um TU, mas não proveio de sua justaposição, é anterior ao EU. A segunda, o EU-ISSO, surgiu da justaposição do EU e ISSO, é posterior ao EU. (id., p. 25)

Como já foi dito, não há separação entre as duas palavras-princípio. Porém, didaticamente, é importante que pontuemos as características principais de cada uma a fim de facilitar nossa reflexão, o que será feito nos próximos dois tópicos.

2.3) O EU E O TU

Buber diz:

Aquele que diz TU não tem coisa alguma por objeto. Pois, onde há uma coisa há também outra coisa; cada ISSO é limitado por outro ISSO; o ISSO só existe na medida em que é limitado por outro ISSO. Na medida em que se profere o TU, coisa alguma existe. O TU não se confina a nada. Quem diz TU não possui coisa alguma, não possui nada. Ele permanece em relação. (BUBER, 2003, p. 5)

A palavra-princípio EU-TU nos remete a uma relação, e para Buber, “relação é reciprocidade” (id., p. 18). Quando o homem profere esta palavra-princípio, ele já não pode ser compreendido fora da relação com o seu TU. O EU e o TU separados não são nem EU e nem TU, não são nada. É impossível separá-los, e caso isso ocorra, seria devastador, pois a palavra-princípio, e cada um deles, perderiam todo o seu sentido e já não existiriam. Dirigir-se a um TU requer do homem (EU) um cuidado especial, a fim de não interferir nele (o seu TU) de modo que este TU deixe de ser o que é. O TU só pode ser percebido na relação de forma total. Nada de parcial pode aparecer, ou seja, o TU não pode ser percebido de forma fragmentada, pois ai já não será mais um TU, mas sim um ISSO.

Isto fica mais claro quando Buber diz:

Ele (o homem) não é uma qualidade, um modo de ser, experienciável, descritível, um feixe flácido de qualidades definidas. Ele é TU, sem limites, sem costuras, preenchendo todo o horizonte. (id., p. 9)

Desta forma, relacionar-se é contemplar a outra pessoa (TU), deixando para ela o direito de ser ela mesma, sem interferir neste processo, apenas estando, apresentando-se da forma que se é (EU). E ainda, é simplesmente ser, é simplesmente estar, ambos em relação com o TU.

Na palavra-princípio EU-TU, o mundo é visto como único e belo. Todo evento novo, todo momento presente, é algo exclusivo, no sentido de não ter como ser repetido ou copiado.

Deste modo, podemos pensar na beleza e na singularidade das coisas. Por exemplo: ao passarmos por uma esquina, deserta ou movimentada, estarão presentes no exato momento em que passamos características únicas do lugar naquele instante, como o cheiro presente no ar, a disposição das sujeiras na rua, as cores que compõem todo o lugar, os objetos que naquela hora são os que estão ali, etc. Todas essas coisas em relação pintam um quadro que jamais se repetirá. Jamais poderemos voltar a essa esquina, respirar seu ar viciado, rever os objetos que ali estão, etc. E jamais também podemos voltar a nos relacionar com essa esquina, de forma que somente conseguiríamos criar uma outra relação que não tivesse ligação com a anterior, visto que seria um outro momento, tanto no caso da esquina, como no nosso.

Para clarear um pouco mais, imaginemos ainda uma festa: pensemos o local; como fomos até lá; como voltamos e para onde voltamos naquele dia; o som ao fundo (que por vezes marca uma determinada época); o burburinho ao redor; e mais distante um pouco, as pessoas com quem conversamos ou trocamos olhares; o próprio assunto ou o próprio olhar apenas. As pessoas naquele momento, naquele exato momento – imaginemos por qual situação da vida as pessoas naquele momento estariam passando, que motivos as levaram à festa naquele dia, que outros motivos as levavam a tantos outros lugares. Imaginemos o corte de cabelo, a roupa que vestiam, o jeito como conversavam, ou apenas o jeito como observavam a conversa. Todos esses detalhes, e todos os outros, fazem da festa, e da própria vida, algo importante, especial, belo, por ser único, por nunca mais se repetir, por nunca mais voltar a existir.

Assim como os eventos e os momentos vividos e viventes, também o homem é exclusivo. Buber diz o seguinte:

Posso extrair a cor de seus cabelos, o matiz de suas palavras ou de sua bondade; devo fazer isso sem cessar, porém ele já não é mais meu TU. (id., p. 10)

Essa é uma característica muito importante no dizer TU. A outra pessoa (TU) não é passível de ser experienciada, descrita, interpretada, julgada, controlada, fragmentada, o que impede o homem (EU) de agir desta forma não é o fato dele não querer, mas a própria condição da palavra-princípio EU-TU que não lhe permite, e então qualquer atitude dele nesse sentido é uma enganação, uma mentira. O TU é único e não é passível de ser experienciado. O TU simplesmente vem ao encontro do homem (EU), e ele ao seu, de modo que o que pertence ao homem, e o que pertence ao seu TU, já não é importante, pois o que importa é a relação. E essa relação é limitada, no sentido de que o EU não pode invadir o seu TU e experienciá-lo ou descrevê-lo, mas sim, atualizá-lo, reforçar aquilo que ele já é, e que agora está em relação com ele (EU).

Por atualizar uma forma, Buber diz:

Fazer é criar, inventar é encontrar. Dar forma é descobrir. Ao realizar eu descubro. Eu conduzo a forma para o mundo do ISSO. A obra criada é uma coisa entre coisas, experienciável e descritível como uma soma de qualidades. Porém àquele que contempla com receptividade ela pode amiúde tornar-se presente em pessoa. (id., p. 12)

Quando se diz que não se pode experienciar ou descrever uma forma (ou uma pessoa), somente atualizá-la, está se querendo colocar que tanto a experiência quanto a descrição ocorrem na pessoa que as vivencia, e somente nela. A atitude emitida por esta pessoa determina, de algum modo, o outro (uma forma ou pessoa) como um objeto de sua experiência. O outro, a forma, não tem nenhuma importância de fato ou tipo algum de influência sobre aquele que a experiencia ou a descreve. Porém, quando uma pessoa atualiza uma forma, esta pessoa está considerando a forma como aparece diante dela, sem emitir nenhum tipo de julgamento, olhar, ou um querer qualquer. A pessoa simplesmente percebe e sente a maneira como essa forma se mostra, como se dá ao encontro. Atualizar a forma é estar diante dela de maneira a recebê-la como esta se mostra na relação.

Para facilitar, vejamos o seguinte exemplo: quando estamos diante de uma pessoa, seja onde for, e seja esta pessoa quem for, estamos diante de um mundo desconhecido, no qual qualquer tipo de interpretação ou olhar nos leva a arriscar cometer um grande erro. Quando estou diante de uma pessoa, eu posso até pensar, e isso é inevitável, que estou diante do fulano de tal, profissional de tal área, casado ou solteiro, com ou sem filhos, de olhos azuis ou qualquer outra cor, etc. Eu posso fragmentar e fragmento esta pessoa, ou esta forma que surge diante de mim, de diversas maneiras, como se eu me relacionasse somente com estes fragmentos que eu percebo, e como se todo o resto (todas as outras características dessa pessoa – que são infinitas) que eu ignorasse não existisse.

Portanto, atualizar é deixar o outro ser o que é, simplesmente isso. É estar diante do outro e entrar em relação com o seu ser de forma total, e viver esta relação de forma intensa, sem se preocupar com os detalhes, dos fragmentos de forma que teimam em surgir e nos visitar diariamente.

Quando interpretamos alguma forma ou pessoa, ou quando a julgamos ou a experienciamos ou ainda a descrevemos, nós a dividimos (nós a fragmentamos, vendo somente partes dela, e não o todo) e ela já não é mais um TU, mas sim um ISSO, cabível nessa divisão. Sobre o TU, ou conhecemos tudo ou não conhecemos nada. Não tem como entrar em relação com a parte, mas somente com o todo.

Uma outra característica da palavra-princípio EU-TU é o fato de esta ocorrer apenas na presença, no encontro com o outro. Buber diz que “presença não é algo fugaz e passageiro, mas o que aguarda e permanece diante de nós” (id., p. 14). O que podemos perceber aqui, primeiramente, é que presença não é colocada no sentido de momento presente, mas sim no sentido de o homem (EU) se apresentar ao seu TU, estar diante dele, encontrar-se com ele. Este encontro não se dá em momento ou lugar algum, ou seja, não pode ser ordenado em tempo e espaço, pois tudo o que é ordenado é estático, não havendo possibilidade de mudança, pertencendo, portanto, ao passado, e não ao presente, ao momento da relação no qual se encontra a palavra-princípio EU-TU. Esta questão será melhor desenvolvida mais à frente.

Algo está sempre a acontecer em um encontro, não de forma estática, mas em um movimento constante. Não sabemos bem o que é ou o que poderá vir a acontecer, e por mais que tentemos nos agarrar a uma certeza qualquer, como o náufrago que se agarra a uma tábua que bóia à sua frente, jamais teremos certeza do que está por vir. A presença é isso: é a surpresa, a novidade, a atividade, a unicidade e a beleza do encontro.

2.4) O EU E O ISSO

Buber diz:

A vida do ser humano não se restringe apenas ao âmbito dos verbos transitivos. Ela não se limita somente às atividades que têm algo por objeto. Eu percebo alguma coisa. Eu experimento alguma coisa, ou represento alguma coisa, eu quero alguma coisa, ou sinto alguma coisa, eu penso em alguma coisa. A vida do ser humano não consiste unicamente nisto ou em algo semelhante. Tudo isso e o que se assemelha a isso fundam o domínio do ISSO. (id., p. 4)

Desta forma, podemos entender que experienciar uma pessoa é travar com ela um relacionamento superficial, ou seja, em que não há relação com ela, como se a evitássemos, não quiséssemos nenhum tipo de participação com ela. A outra pessoa só nos serve como objeto de nossa experiência, nada mais.

Quando se experiencia uma pessoa, não há relação, pois a experiência só ocorre em quem a experiencia e não no outro. O outro está passivo e nada pode fazer.

Na palavra-princípio EU-ISSO, o mundo é visto como fragmento, como objeto digno de ser observado e julgado, fragmentado e experienciado. Ou seja, lança-se sobre o mundo um olhar pequeno em relação ao tamanho do mundo, percebendo assim somente uma porcentagem do mundo e, portanto, da outra pessoa.

Quando o homem dirige esta palavra-princípio a outro homem, ele o faz pensando nele e só nele. Ou seja, o homem aqui está voltado para si mesmo e não preocupado com a relação em si. O outro é visto como objeto de sua experiência, como parte, como um ISSO.

Deste modo, podemos imaginar uma situação em que a parte está presente, e a experiência impera. Por exemplo: um encontro casual na rua (encontro aqui no sentido de simplesmente passar pela outra pessoa na rua). Quando uma pessoa está andando na rua e encontra casualmente com algum conhecido, pode cumprimentá-lo ou não. Independentemente disso, vamos entender que a questão aqui é que não há um interesse da pessoa em entrar em relação com este conhecido, seja qual for o motivo. Isto caracteriza a palavra-princípio EU-ISSO. Ela não está interessada em tudo o que está ao seu redor, por diversos motivos que não nos interessam neste momento. Além do mais, é importante que a pessoa aja desta forma, pois a vida também é marcada pela palavra-princípio EU-ISSO. É importante deixar claro que não estamos tratando o mundo do ISSO como uma coisa ruim ou errada, ou ainda como sendo desinteressante ou pior do que o mundo do TU. Estamos apenas tentando descrever o que ocorre, entendendo que esta palavra-princípio EU-ISSO é fundamental para a vida do homem.

Para clarear um pouco mais, imaginemos alguém que nos pede para descrever uma pessoa. Nós podemos fazer isto sem hesitar, se nos julgarmos capazes para tal atitude. Então, começamos a falar das características físicas da pessoa – de seus olhos, de seu cabelo, de seu corpo e de todo o resto. Podemos ainda atribuir a ela características outras, tais como: é uma pessoa legal ou chata; bem humorada ou não; interessante ou desinteressante, etc. Enfim, podemos e emitimos diversas opiniões sobre esta pessoa que julgamos conhecer o suficiente para descrevê-la. Dirigir a palavra-princípio EU-ISSO a alguém é basicamente o seguinte: olhar a parte, de forma que seja difícil enxergar a pessoa como um todo em relação, ou seja, como um mundo de possibilidades se colocando diante de nós através do encontro. Não importa aqui a pessoa como um todo, não cabível em nenhuma descrição. Esse reducionismo é perfeitamente compreendido no mundo do ISSO, é sua característica por excelência. Novamente vale lembrar aqui que não nos interessa fazer nenhum julgamento de valores, mas entender como funciona o mundo do ISSO e a sua importância para a nossa vida. Consideramos também importante, dada a situação, categorizar, estereotipar o mundo, como forma de compreendê-lo. Disso resulta pré-julgamentos, pré-conceitos, que derivam de uma percepção externa e superficial de algo novo.

Da mesma forma, outras características marcam a palavra-princípio EU-ISSO. Buber fala de uma outra questão, bastante pertinente sobre o mundo do ISSO:

Na medida em que o homem se satisfaz com as coisas que experiencia e utiliza, ele vive no passado e seu instante é privado de presença. Ele só tem diante de si objetos, e estes são fatos do passado. (id., p. 14)

Novamente aqui, acharíamos conveniente pensarmos em passado, não na forma de um tempo que já passou, de um momento anterior, mas sim no sentido de o homem (EU) estar presente no encontro com o seu ISSO, mas de forma que este encontro não traga nada de novo, mas simplesmente as mesmas coisas das quais já se tem certeza de antemão.

No mundo do ISSO, o homem (EU) não enxerga o mundo de forma com que os eventos sejam sempre novos, sempre surpreendentes e únicos – o que é importante para que o próprio homem consiga viver, pois nem tudo, de fato, é do seu interesse.

A palavra-princípio EU-ISSO que o homem dirige ao mundo e, em especial, a outro homem, é marcada pela repetição de eventos, nos quais nada de novo acontece. E o lugar onde nada de novo acontece, se nós pensarmos de forma cronológica, é justamente o passado, em que, por mais interessante que seja, as coisas não mudam.

E assim é o mundo do ISSO, no qual os eventos, no qual as pessoas são situadas no tempo e no espaço, como se estivessem presas e determinadas por eles. Neste mundo tudo funciona assim: não há relação do EU com nada ou ninguém, mas apenas a segurança (em função de não haver nada de novo, nada de diferente, nenhuma surpresa) da palavra-princípio EU-ISSO.

2.5) CONCLUSÃO

Falado tudo isto, talvez agora fique mais claro a dualidade do mundo (as duas atitudes distintas em relação ao mundo) inicialmente proposta por Buber das duas palavras-princípio EU-TU e EU-ISSO. De qualquer maneira, cabem ainda alguns comentários.

As duas palavras-princípio são marcadas pelo encontro. O encontro é a base de tudo, é a maneira pela qual nos relacionamos com o mundo, é a nossa porta que se abre para o outro, para a relação, e que se deixa penetrar, invadir pela presença do outro. Poderíamos dizer ainda que é o palco principal onde o teatro da vida e das interações humanas acontece. É lá que devemos estar e fazer a nossa vida.

Fazemos agora uma última colocação entre as duas palavras-princípio. Para haver relação, deve haver presença. Sem a presença, é impossível que haja qualquer relação. Podemos pensar também que somente essa presença é que caracteriza e que torna o momento atual (o tempo presente). No momento passado já não há relação, mas sim uma experiência. Na palavra-princípio EU-TU, a nossa única certeza é o presente e o momento em que vivemos; é a única coisa que temos. O mesmo já não ocorre na palavra-princípio EU-ISSO, no qual o objeto experienciado pertence ao passado. Sobre tudo isso, Buber faz uma distinção entre presença e objeto, e é muito claro quando diz:

Presença não é algo fugaz e passageiro, mas o que aguarda e permanece diante de nós. Objeto não é duração, mas estagnação, parada, interrupção, enrijecimento, desvinculação, ausência de relação, ausência de presença. (id., p. 14)

É isso! O homem está presente no mundo, ou pelo menos assim deveria proceder. Mas por outro lado, tratar o mundo ou os outros homens parcialmente também parece importante, pois é assim que o homem se coloca diante da vida, sua atitude perante o mundo é dupla. Como o próprio Buber nos fala, “o homem não pode viver sem o ISSO, mas aquele que vive somente com o ISSO não é homem” (id., p. 39).

3. A NÃO-DIRETIVIDADE EM ROGERS

“Aos poucos, cheguei à conclusão de que a qualidade da relação é a coisa mais importante.” (Carl Rogers)

3.1) INTRODUÇÃO

No capítulo anterior, refletimos sobre as relações humanas, sobre como nos colocamos diante do outro e do mundo, descrevendo as duas atitudes básicas do homem diante do mundo, colocadas por Buber (2003), de forma que assim pudéssemos ter um olhar mais abrangente e pudéssemos penetrar e trabalhar as mais variadas formas de relacionamento, seja qual for a situação. A idéia de iniciarmos o trabalho com esta reflexão não foi acidental, pois pensamos que ela nos prepara para aquela que será feita neste segundo capítulo.

A proposta agora é trabalharmos o conceito de não-diretividade. Apesar de ser sabido que este conceito identifica uma abordagem psicoterápica, a idéia aqui é de trabalhar com ele de forma mais ampla, saindo da esfera da terapia e se estendendo a todo e qualquer tipo de relacionamento.

Iremos nos remeter às perguntas feitas na introdução do trabalho, como forma de iniciarmos a reflexão, e nos questionar: o que é a não-diretividade? Quais são as suas implicações para as nossas relações? Mais do que isso, ofereceremos uma reflexão sobre o que vem a ser a não-diretividade.

Sobre este tema, nós iremos trabalhar com alguns autores, porém um em especial marcará presença constante ao longo do capítulo – o psicólogo americano Carl R. Rogers (1902-1987). Como utilizaremos parte de sua obra como base para a nossa reflexão, é interessante expor breves passagens da sua biografia.

Carl Ransom Rogers nasceu no Estado de Illinois, Estados Unidos, no dia 08 de janeiro de 1902. Sua infância foi limitada pelas crenças e posturas de seus pais (pessoas de religião fundamentalista) e pela sua própria maneira de compreender o que lhe foi passado. Viveu sua infância de forma isolada. Rogers, no segundo ano de faculdade, começou a estudar para o ministério religioso. Um ano depois, fez uma excursão pela China Ocidental, onde mudou radicalmente sua postura, tornando-se mais liberal e passando a ser independente dos pais, com objetivos, valores e filosofia próprios. Já com dúvidas sobre seu comprometimento religioso, Rogers entra num curso de Psicologia e percebe que pode ter mérito também fora da Igreja. Ele, então, foi trabalhar em Rochester, Nova Iorque, em um centro de orientação infantil, onde ficou por 12 anos. Foi neste período que começou a desenvolver as idéias que o marcariam para o resto de sua vida, passando de uma abordagem formal e diretiva, para uma outra não-diretiva. Durante este tempo em Rochester, também o marcou bastante um seminário de Otto Rank, no qual identificou-se com a forma de Rank fazer psicoterapia. Após esse período, Rogers foi dar aulas na Universidade do Estado de Ohio e, mais tarde, em 1945, na Universidade de Chicago, onde lhe foi oferecida a oportunidade de estabelecer um novo centro de aconselhamento baseado em suas idéias, já bastante desenvolvidas. Em 1957, foi para a Universidade de Wisconsin. Em 1963, Rogers deixou o magistério e foi para o recém-fundado Instituto Ocidental da Ciência do Comportamento, em La Jolla, Califórnia, onde alguns anos depois, criou o Centro de Estudos da Pessoa. Nos anos seguintes, ele se envolveu com a educação e também com o trabalho com grupos de encontro. Por volta dos anos 1980, Rogers se tornou um ativista pela paz e pela transformação política do planeta, tendo realizado workshops interculturais pelo mundo afora. Por tudo isso, Rogers chega a ser sugerido para o Prêmio Nobel da Paz, em 1987, ano de sua morte.

Após estes comentários, podemos dar início à reflexão do presente capítulo. Trataremos do período em que Rogers esteve em Rochester, trabalhando com crianças, a partir do qual será possível refletirmos sobre o caminho percorrido por ele durante sua atividade profissional. Ou seja, entendemos que é preciso voltarmos ao início dos estudos de Rogers para sermos capazes de compreender os processos que o levaram a construir o pensamento do qual hoje temos conhecimento.

2.2) O INÍCIO

Carl Rogers foi um inovador! Sua proposta de uma abordagem psicoterápica não-diretiva, na qual o cliente era quem ditaria o ritmo e a direção do trabalho, era algo novo para a época em que foi descrita (décadas de 1930 e 1940).

Mas é importante sabermos que nem sempre Rogers trabalhou assim. Sua abordagem não-diretiva é resultado de anos de trabalho, dedicação e de diversas experiências em sua vida pessoal.

Entre as décadas de 1920 e 1930, Rogers trabalhou com crianças mandadas a ele por agências de colocação, ou seja, agências que trabalhavam com a colocação de crianças em instituições, lares adotivos, acampamentos, etc, como forma de tratamento e de mudança de seu mau comportamento. Nesta época, Rogers estuda e tem a experiência de diversas formas de alterar o comportamento de uma criança-problema (era como ele se referia a elas). O tratamento poderia ser feito de diferentes maneiras, seja mudando a criança de ambiente, retirando-a de sua casa e a colocando em alguma instituição ou lar adotivo, seja mudando o ambiente da criança, trabalhando com os pais, com a escola e com o ambiente social. Rogers até abre possibilidade para uma orientação direta (dar conselhos) e para um tratamento interpretativo (interpretar o que a pessoa diz ao terapeuta). É importante notar que o mais interessante aqui, para o nosso trabalho, é tentarmos entender a mudança na postura de Rogers, independentemente de essa mudança ocorrer em um trabalho com crianças, com pais ou professores, e num ambiente psicoterápico.

Sendo assim, Rogers descreve a terapia de relacionamento, baseada no pensamento de Otto Rank. Consideramos essa terapia muito importante, em um primeiro momento, para a formulação de sua abordagem não-diretiva, desenvolvida nos anos posteriores. Basicamente, essa terapia tem quatro características: 1) o cliente precisa querer ser ajudado; 2) deve haver um bom relacionamento entre cliente e terapeuta, dentro e fora do consultório; 3) ocorrendo essas duas primeiras características, o cliente, ou clientes, “expressando seus reais sentimentos sem defesas ou racionalizações, chegam a esclarecer pensamentos e sentimentos e, então, a se compreenderem mais claramente” (ROGERS, 1994, p. 180); 4) o terapeuta deve confiar no cliente, entendendo que mesmo quando este toma uma decisão aparentemente ruim, ele está em crescimento.

Resumindo esta terapia de relacionamento, Rogers diz, sobre um caso de um casal com problemas conjugais e com três filhos que apresentavam vários problemas de comportamento:

O objetivo não era resolver o atrito familiar, nem superar os problemas de comportamento dos filhos. Tratava-se de propiciar uma atmosfera na qual os pais pudessem desenvolver uma capacidade mais amadurecida para manejar seus próprios problemas. (id., p. 188)

Podemos perceber nitidamente uma abordagem não centrada nos problemas do casal, nem do comportamento dos filhos, mas uma abordagem centrada em um ambiente facilitador (que será desenvolvido mais à frente), confiando que os pais e as crianças têm plena capacidade de mudar seus comportamentos em prol de uma relação familiar mais saudável.

Ainda sobre a postura do terapeuta, Rogers também acrescenta o seguinte comentário:

(...) no emprego da terapia de relacionamento, a própria natureza da técnica restringe seu emprego a indivíduos que possuam uma sensibilidade quase intuitiva para sentimentos e atitudes, assim como um profundo respeito pela integridade do indivíduo. O profissional, conseqüentemente, necessitará avaliar a si mesmo em relação à tarefa (...). (id., p. 196)

Portanto, já podemos perceber, ainda em sua primeira década como profissional, a preocupação de Rogers com a postura e atitude do terapeuta diante do cliente, o que podemos estender à postura de uma pessoa diante da outra, se considerarmos um relacionamento externo à clínica. Essa postura de compreensão por parte de uma das pessoas vai marcar fortemente sua abordagem.

Dentro desta comparação, a pessoa simplesmente se coloca diante da outra, de modo que consiga percebê-la, quase que intuitivamente – o que não significa que não haja espaço para o conhecimento científico ou qualquer outro. A questão é que Rogers prioriza a intuição no momento da relação ao domínio da técnica ou capacidade intelectual do terapeuta. Em um relacionamento, é importante simplesmente estar diante do outro e percebê-lo – com enorme respeito – como um igual, ou seja, como um ser também de possibilidades. Portanto, é importante o domínio da teoria, para posteriormente prescindir dela.

Em seguida, Rogers descreve três qualificações do terapeuta que já vislumbram o que seria mais tarde conhecida como terapia não-diretiva. São elas: objetividade; respeito pelo indivíduo; e compreensão de si mesmo. Faremos uma breve descrição de cada uma delas, de modo que consigamos explicitar, neste capítulo, que as entendemos como sendo um importante ponto de partida para o desenvolvimento da abordagem não-diretiva de Rogers.

Objetividade:

Inclui-se no conceito uma capacidade de simpatia não exagerada, uma atitude interessada e autenticamente receptiva, uma profunda compreensão que impede julgamentos morais ou o sentir-se chocado ou horrorizado. (id., p. 247)

Rogers propõe uma postura que não seja nem fria e impessoal, nem tampouco excessivamente sentimental, mas que seja uma maneira de o terapeuta compreender os sentimentos do seu cliente. O terapeuta se identifica com o cliente, porém de maneira objetiva, ou seja, envolvendo-se com o que o cliente está sentindo, mas mantendo certa distância, a fim de não confundir os sentimentos do cliente com os seus.

Respeito pelo indivíduo:

Deve haver uma disposição para (o terapeuta) aceitar a criança como ela é, ao seu próprio nível de adaptação, e dar-lhe liberdade para tentar soluções próprias para os problemas. (id., ib.)

Rogers fala sobre respeito no sentido de aceitar a outra pessoa do jeito que ela é e não no sentido de querer modificá-la para que se torne do jeito que queremos que ela seja. A pessoa tem sua integridade assegurada, de forma que essa não será em hipótese alguma violada. Este respeito pelo indivíduo também nos faz refletir sobre a potencialidade, seja do cliente, seja de qualquer pessoa – criança ou adulto – de lidar com a própria vida. Acreditamos que toda pessoa tem o direito e a capacidade de lidar com seus problemas melhor do que qualquer outra, sabendo fazer suas próprias escolhas e direcionado sua vida para o caminho que assim melhor desejar. Isso fica claro quando Rogers diz que “na psicoterapia, o objetivo é deixar as maiores responsabilidades nas mãos da criança, considerada um indivíduo crescendo no sentido da independência” (id., p. 248). É importante ressaltarmos que essa postura serve tanto para crianças como para adultos, de ambos os sexos, pois Rogers não faz restrição em relação a faixa etária ou sexo.

A crença no indivíduo como um ser em constante crescimento, que já mencionamos anteriormente, será mais bem desenvolvida no próximo tópico.

Compreensão de si mesmo:

Para compreender e ser objetivo diante dos problemas da criança, o terapeuta precisa ter algum insight da própria personalidade. (id., ib.)

Rogers mostrou a importância de o terapeuta se auto-conhecer, percebendo-se diante das situações, conhecendo suas características (potencialidades e limites). Sendo assim, ele não correria o risco de misturar desejos seus com os de seu cliente, de forma que direcione este cliente dentro da terapia e também de forma a ter algum tipo de preconceito ou dificuldade diante de determinados clientes. A proposta básica é a de que o terapeuta esteja bem à vontade na relação com seu cliente, que o terapeuta seja ele mesmo (como será mais bem explicado à frente, quando falarmos de congruência).

Estas três qualificações descritas acima nos levam a, desde já, pensarmos em uma relação que proporcione crescimento e bem estar às pessoas nela envolvidas. Rogers descarta qualquer método diretivo ou de persuasão, em prol de uma postura não-diretiva e que valorize a relação estabelecida entre duas (ou mais) pessoas. Há uma confiança recíproca por parte das pessoas, no sentido de que ninguém sabe o que é melhor para o outro, a não ser ele mesmo. É uma confiança de que o outro tem todo o potencial de crescimento latente em si mesmo, precisando este potencial ser passado ao ato (esta confiança será explicada no próximo tópico). Daí vem a importância da relação, meio pelo qual as pessoas podem crescer e desenvolver seus potenciais. É no contato com o outro que ocorre o crescimento. Mas para que isso ocorra, é necessário que haja as três qualificações por parte de pelo menos uma das pessoas envolvidas (no caso do terapeuta, quando se trata de uma psicoterapia). Portanto, Rogers acredita que em um relacionamento onde ocorram estas três qualificações por uma das pessoas, aumenta a possibilidade de elas expressarem seus sentimentos, o que as levaria a um considerável crescimento e a uma melhor adaptação ao mundo que as cerca.

3.3) A AUTO-ATUALIZAÇÃO DE ABRAHAM MASLOW

Paralelamente a este caminho traçado por Rogers, havia um outro psicólogo americano, de Nova Iorque, chamado Abraham Maslow (1908-1970), que desenvolvia um trabalho sobre auto-atualização.

Auto-atualização é uma palavra-chave em nosso trabalho, assim o foi no de Rogers e no desenvolvimento de toda a psicologia humanista. Trata-se da crença de que o ser humano (e todo organismo vivo) está sempre em busca de um crescimento, de uma melhor maneira de funcionar consigo e com o mundo à sua volta.

Maslow sofreu grande influência de um neuropsiquiatra chamado Kurt Goldstein, que acreditava em que cada organismo tinha uma tendência primária de se atualizar, desenvolver suas capacidades, sejam quais fossem os efeitos desse desenvolvimento. Ele dizia que a fome, por exemplo, é um impulso que leva o organismo a se auto-atualizar, a fim de reduzir as tensões. Esse propósito de redução das tensões pode ser considerado como um impulso natural e inato que existe em todo ser humano, a fim de um funcionamento mais satisfatório.

Logicamente que a fome, neste caso, pode ser também considerada como um instinto de auto-preservação do organismo, mas sua característica auto-atualizante se mostra justamente no fato de ela aparecer no organismo, de forma que o leve a uma satisfação e a um equilíbrio maior, do mesmo modo que faz qualquer outra sensação (seja o sono ou a alegria) quando se evidencia. É importante entendermos justamente o fato de que toda e qualquer característica que surge em um organismo tem a intenção de levá-lo a um melhor funcionamento, seja esta característica prazerosa ou não.

Goldstein, que foi o primeiro a usar o termo auto-atualização, dizia que “as capacidades de um organismo determinam suas necessidades”,
 ou seja, o fato de existir um aparelho respiratório, por exemplo, implica na necessidade de ar. Isto nos leva a crer que todo organismo funciona da mesma forma (em níveis distintos de complexidade), pois sua necessidade de crescimento vem justamente do fato de este estar em constante tensão, característica que exige uma constante mudança.

Influenciado tanto por Goldstein quanto por outros autores, Maslow trabalha muito a questão da saúde, em vez da doença, muito evidenciada pelos psicólogos de sua época. Ele entende que, para estudar o ser humano, é preciso conhecer aquelas pessoas que levaram suas possibilidades a extremos. Portanto, para saber quanto um ser humano pode correr, é preferível estudar o mais veloz, e não aquele que corre de forma mediana, ou o que tem dificuldades para tal.

Maslow comenta o fato de que, à sua época, a noção de doença, de algo que está em mau funcionamento, prevalece sobre a noção de saúde. Ao se centrar na doença, esquece-se das possibilidades do ser humano. Esse olhar sobre a doença é, de certa forma, um tipo de preconceito, um olhar já previamente concebido sobre uma dada situação. Não há, aparentemente, motivo para nos prendermos ao mau funcionamento do organismo e tentarmos fazer com que ele funcione da forma que entendemos que um organismo saudável deveria funcionar. Devemos reconhecer o organismo, não como doente ou saudável, mas com características próprias, e trabalhar suas possibilidades e potencialidades para que alcance uma maneira ainda mais construtiva de viver.

Maslow começa trabalhando com pessoas que ele considera com características auto-atualizantes, isto é, pessoas que, de alguma forma, relacionam-se melhor com o seu meio, aceitam mais a si e ao outros, vivem de forma espontânea e natural, independem da cultura ou ambiente no qual estão inseridas, têm relações interpessoais mais profundas e verdadeiras, são criativas na sua maneira de viver, etc.
 Seriam pessoas com um bom nível de satisfação pessoal, em todas as esferas de suas vidas, que vivem bem no trabalho, na família, com elas mesmas. Seriam pessoas que vivessem de forma a valorizar e investir nas próprias capacidades de melhor funcionarem, de acharem alternativas inteligentes para si próprias. Enfim, pessoas realizadas e criativas.

Isso não significa que sejam perfeitas, pois auto-atualização não é sinônimo de perfeição, tampouco de falta de problemas.  Maslow diz:

Não existem seres humano perfeitos! Pode-se encontrar pessoas que são boas, realmente muito boas, na verdade excelentes. Existem, na realidade, criadores, videntes, sábios, santos, agitadores e instigadores. Este fato, com certeza, pode nos dar esperança em relação ao futuro da espécie, mesmo considerando que pessoas deste tipo são raras e não aparecem às dúzias. E, ainda assim, estas mesmas pessoas às vezes podem ser aborrecidas, irritantes, petulantes, egoístas, bravas ou deprimidas. Para evitar a desilusão com a natureza humana, devemos antes de mais nada abandonar nossas ilusões a este respeito. (MASLOW apud FADIMAN & FRAGER, 1986, p. 264)

Como dissemos anteriormente, seres humanos têm características diferentes, e qualquer valor a elas atribuído implica em sermos preconceituosos e não olharmos a particularidade da cada pessoa. Além disso, a auto-atualização não implica em maior inteligência ou beleza nem em melhor condição financeira ou social, mas em uma maneira de viver a vida de forma harmoniosa com si próprio e com as outras pessoas. A principal característica desta tendência de se auto-atualizar está na maneira com que lidamos com estas características.

Maslow ainda coloca a importância, já mencionada anteriormente, de não gerarmos ilusões a respeito do ser humano, ou seja, de não pensarmos em um modelo e características ideais de como se vive uma pessoa saudável. A partir do momento em que abandonarmos esses modelos e entendermos que pessoas diferentes têm características diferentes, poderemos ser mais eficazes ao lidar com elas de maneira que se desenvolvam de forma particular e caminhem para um melhor crescimento do próprio organismo. Precisamos confiar na sabedoria do outro.

Os caminhos para uma auto-atualização são diversos. Poderíamos pensar em alguns deles, como: 1) viver momentos de modo mais intenso e desinteressado, consciente do que está acontecendo consigo e ao seu redor; 2) fazer escolhas altruísticas, pois se entende a auto-atualização não como algo estático, mas como um processo, no qual as escolhas são necessárias; 3) passar da potência ao ato, ou seja, existir de fato, desenvolver suas potencialidades da forma mais genuína possível, conhecendo-se e ficando mais íntimo de si mesmo, de maneira que possa expressar ao mundo o que percebe e experimenta dentro de si; 4) ser fiel a si mesmo, responsabilizar-se por seus atos, não parecendo ser uma pessoa que não se é; 5) confiar em si próprio, na sabedoria do próprio organismo, em seus julgamentos e instintos, e investir em si, sabendo e dominando seus instintos e funcionando de maneira total, a fim de tomar atitudes melhores para si; 6) entender que auto-atualização é um processo, um movimento constante, e que é alcançada através da própria vida, da maneira como trabalha, como se relaciona com o mundo, etc; 7) ter o que Maslow chama de experiências culminantes, ou seja, ter os seus melhores momentos, em que se é o melhor possível. Momentos em que se está em maior harmonia com si próprio e com as outras pessoas, aceitando-as e aceitando a si mesmo. Passagens mais duradouras (incluindo mudanças de personalidade) de experiências culminantes são chamados experiências platô; 8) lidar, de forma positiva, com suas defesas, a fim de abandoná-las. Oferecer ao mundo o que se é de fato, e não uma imagem distorcida de si mesmo.

Poderíamos assim entender que a auto-atualização é uma crença de que existe, em todo organismo (em especial nos seres humanos, que nos interessam no presente trabalho), uma tendência e capacidade de crescimento, de adaptação ao meio ambiente no qual se está inserido, sendo esta capacidade inata, porém dependente de ambiente favorável ao seu desenvolvimento. Existe também a crença de que o ser humano já nasce com todas as suas potencialidades, ou necessidades, conforme dissemos anteriormente, justamente de acordo com suas características.

Resumindo tudo o que dissemos anteriormente, podemos novamente recorrer a Maslow que diz:

Eu penso no homem que se auto-atualiza não como um homem comum a quem alguma coisa foi acrescentada, mas sim como o homem comum de quem nada foi tirado. O homem comum é um ser humano completo com poderes e capacidades amortecidos e inibidos. (MASLOW apud ib., p. 262)

Esta crença é fundamental para o nosso trabalho, em especial neste capítulo, pois é a partir dela que poderemos entender todo o desenvolvimento das condições nas quais se apresenta a abordagem não-diretiva, a serem tratadas no próximo tópico.

3.4) CONDIÇÕES NECESSÁRIAS E SUFICIENTES

Anteriormente, falamos sobre as três qualificações do terapeuta (ou de uma pessoa em uma relação fora da psicoterapia) para que haja um crescimento por parte da outra pessoa. Neste tópico, vamos trabalhar com uma relação entre duas pessoas somente, sabendo que tudo o que for dito é válido também para um relacionamento em que estejam envolvidas três ou mais pessoas, assim como um relacionamento diferente do da clínica psicoterápica.

Portanto, as qualificações de uma pessoa diante da outra, colocadas por Rogers no início de seu trabalho, desenvolveram-se ao longo de muitos anos para três atitudes muito parecidas, que foram mais bem elaboradas por ele. São elas: congruência; compreensão empática ou empatia; e consideração positiva incondicional. Estas três atitudes é que propiciam as condições necessárias e suficientes para uma relação que possibilite o crescimento de ambas as pessoas.

Porém, antes de falarmos diretamente sobre essas três atitudes, consideramos importante expormos um pouco sobre como Rogers chegou a elas e também falarmos de outras questões pertinentes ao assunto trabalhado neste tópico.

Nós estamos falando de relações humanas e trazemos a não-diretividade como uma forma de relacionamento. Quando falamos em relações humanas, estamos nos referindo a qualquer tipo de contato entre seres humanos; quando falamos em não-diretividade, estamos falando em um tipo mais específico de contato ou relacionamento, pois ela implica em determinadas questões, além das três atitudes que nos ajudam a melhor compreendê-la.

A primeira coisa sobre a qual poderíamos refletir é o tipo de relação de que estamos falando quando nos referimos a não-diretividade, a saber: uma relação de ajuda. Lembramos que há outras formas de relação de ajuda, sendo a não-diretiva apenas uma delas. Mas então, o que é uma relação de ajuda? Rogers responde:

Entendo por esta expressão (relação de ajuda) uma relação na qual pelo menos uma das partes procura promover na outra o crescimento, o desenvolvimento, a maturidade, um melhor funcionamento e uma maior capacidade de enfrentar a vida. (ROGERS, 1978, p. 43)

As partes a que Rogers se refere podem ser uma pessoa ou um grupo, e é importante que pelo menos uma delas tenha o propósito de estabelecer uma relação que seja uma porta de entrada para um crescimento pessoal e social, assim como para uma melhor adaptação ao mundo e às outras pessoas. Também não basta que uma das partes tenha atitudes específicas, e que a outra parte não perceba estas atitudes. Estas questões serão mais bem discutidas um pouco adiante. Portanto nos parece bem claro que uma relação de ajuda tem características próprias que a definem.

Colocado isso como objetivo básico do terapeuta em uma abordagem não-diretiva, Rogers começa então a pensar, através de sua experiência clínica, em algumas hipóteses que orientem o comportamento da outra pessoa (no caso, dele mesmo) em uma relação de ajuda. Rogers já havia descrito três qualificações – objetividade, respeito pelo indivíduo, e compreensão de si mesmo – para uma relação de ajuda e, a partir daí, outras questões surgiam. Citaremos e comentaremos brevemente dez questões que Rogers fez a si mesmo, pois entendemos ser esta parte do trabalho apenas uma introdução às condições necessárias e suficientes para que haja alguma mudança dentro da abordagem não-diretiva aqui estudada.

1) “Poderei conseguir ser de uma maneira que possa ser apreendida pelo outro modo como merecedora de confiança, como segura ou consistente no sentido mais profundo do termo?” (ib., p. 54). Rogers tem a preocupação em saber se a outra pessoa terá confiança nele. Entende que, agindo de forma natural com o outro, será digno de sua confiança, que também virá naturalmente.

2) “Poderei ser suficientemente expressivo para que a pessoa que eu sou se possa comunicar sem ambigüidades?” (ib., p. 55). Ele questiona a si mesmo se poderá perceber-se dentro da relação com o outro e se conseguirá ser transparente para com a outra pessoa, de modo que esta o veja de forma mais clara e perceba o que ele realmente está sentindo e comunicando, ao se relacionar com ela. Esta característica de ser transparente é colocada por Rogers como sendo talvez a mais fundamental em uma relação de ajuda.

3) “Serei capaz de ter uma atitude positiva para com o outro – atitudes de calor, de atenção, de afeição, de interesse, de respeito?” (ib., p. 56). Rogers reconhece em si mesmo e em outras pessoas um certo receio de tomar uma postura como essa, pois ela implica em algum grau de compromisso com o outro. Além disso, essa postura também leva a pessoa a entregar-se à relação com o outro, de modo que dá um certo medo de ser cativado pelos sentimentos envolvidos.

4) “Poderei ser suficientemente forte como pessoa para ser independente do outro?” (ib., id.). Com relação a essa independência, Rogers se pergunta se poderá respeitar os próprios sentimentos, assim como os da outra pessoa, e reconhecer esses sentimentos como seus, independente do comportamento do outro, ou seja, sem se justificar nele. E também questiona a si mesmo se conseguirá não se deixar influenciar por qualquer sentimento que a outra pessoa lhe comunique, de forma que ele não se destrua pela cólera do outro, não se absorva pela necessidade de dependência do outro ou não se escravize pelo amor alheio.

5) “Estarei suficientemente seguro no interior de mim mesmo para permitir ao outro ser independente?” (ib., p. 57). Sua preocupação é se ele será capaz de deixar o outro ser livre e independente, de modo que este se sinta livre para agir da forma que quiser, mesmo que esta não agrade ao próprio Rogers.

6) “Poderei permitir-me entrar completamente no mundo dos seus sentimentos e das suas concepções pessoais e vê-lo como a outra pessoa o vê?” (ib., id.). Ele se questiona sobre a possibilidade de compreender a outra pessoa de forma empática, no mundo dela, transitando livremente sobre seus sentimentos e significações, porém sem julgá-la positiva ou negativamente.

7) “Poderei aceitá-la como ela é?” (ib., p. 58). Essa pergunta de Rogers é bem direta e diz respeito à capacidade de aceitar a outra pessoa do jeito que ela é. Esta aceitação não impõe ao outro nenhuma condição. Não há espaço para julgamento de valores. Rogers coloca que, quando põe condições para aceitar uma pessoa em determinados aspectos, ela não consegue mudar nem se desenvolver (nesses aspectos não aceitos incondicionalmente). Além disso, ele pontua a importância de se fazer um esforço para aceitar o outro de maneira incondicional, procurando entender, quando isso não acontece, o que o impede – geralmente um medo ou um sentimento de ameaça por qualquer aspecto dos sentimentos da outra pessoa.

8) “Serei capaz de agir com suficiente sensibilidade na relação para que o meu comportamento não seja percebido como uma ameaça?” (ib., id.). Rogers reflete sobre a capacidade de ser sensível ao outro, sem que este se sinta ameaçado. Uma frase mal colocada ou mesmo um gesto qualquer podem transmitir uma ameaça à outra pessoa, requerendo, portanto, cuidado e atenção especiais.

9) “Poderei libertá-lo do receio de ser julgado pelos outros?” (ib., id.). Rogers se questiona se é possível auxiliar a pessoa a se libertar do medo do julgamento de outras, fazendo-a buscar o sentido e o valor de sua experiência dentro de si própria, pois ele sabe que juízos de valor fazem parte da vida de uma pessoa da infância até a velhice. Porém, Rogers coloca que se não houver nenhum julgamento de valor, essa busca interior se torna possível de acontecer. E não atribuir valor não é algo necessariamente explícito, ou mesmo dito a outra pessoa, mas pode ser também algo que ocorra de forma não consciente, ou mesmo que esteja na consciência mas que não é revelado ao outro, mas que da mesma forma pode ser prejudicial, especificamente no caso de uma relação de ajuda. Lembramos que não importa se o juízo de valor é positivo ou negativo. Rogers ainda acrescenta: “De uma forma bastante curiosa, uma apreciação positiva é, no fundo, tão ameaçadora como um juízo negativo, uma vez que dizer a alguém que fez bem implica que também se tem o direito de lhe dizer que procedeu mal” (ib., p. 59).

10) “Serei capaz de ver esse outro indivíduo como uma pessoa em processo de transformação, ou estarei prisioneiro do meu passado e do seu passado?” (ib., id.). Rogers coloca um questionamento da capacidade de acreditar na possibilidade de mudança da outra pessoa, sem se prender ao passado dela, ou mesmo ao seu, isto é, sem achar que o outro não tem chances de mudança em sua vida e que nada de novo acontecerá. Aqui também poderia ser comentado o fato de rotularmos as pessoas, fragmentarmo-las em classificações, limitando suas potencialidades, ou seja, aquilo que elas poderiam ser na relação. Rogers nos remete a dois assuntos já discutidos, a saber: a tendência auto-atualizante de Maslow; e a relação EU-TU, de Buber.

Todas estas reflexões retratam bem a preocupação de Rogers para com suas atitudes e com os efeitos destas em relação à pessoa que se coloca diante dele. A questão principal do trabalho de Rogers vai girar em torno das atitudes de uma pessoa em relação à outra. Ele coloca que essa é a questão mais importante e a que possibilita a mudança de personalidade e crescimento do outro. Nem mesmo a linha teórica ou o conhecimento daquele que ajuda são importantes, prevalecendo sempre as atitudes deste. Rogers diz, referindo-se a uma relação terapêutica:

(...) as atitudes e os sentimentos do terapeuta são mais importantes que a sua orientação teórica. Os seus processos e as suas técnicas são menos importantes do que as suas atitudes. (...) é a maneira como as suas atitudes e os seus processos são apreendidos que é importante para o cliente, de uma importância crucial. (ib., p. 48)

Portanto – e Rogers está bem seguro disso – apesar de serem importantes, conhecimento algum ou teoria alguma substituem as atitudes do terapeuta em uma relação de ajuda. Mesmo terapeutas de diferentes abordagens chegam a resultados em comuns, o que nos mostra que, de fato, a abordagem teórica considerada isoladamente não parece muito produtiva. O mesmo ocorre com terapeutas que dominam teorias, mas que não produzem resultados significativos nas relações com seus clientes. Isso nos faz pensar que, mesmo a inteligência intelectual ou o conhecimento do terapeuta também não se mostra, em si mesmo, fundamental na relação. Lembramos sempre que o que vale para uma relação psicoterápica vale também para outra de qualquer espécie.

Dito tudo isso, podemos entrar agora nas três condições necessárias e suficientes para uma mudança de personalidade, segundo Rogers. Rapidamente, nos remetemos à tendência auto-atualizante descrita no tópico anterior. A crença nessa tendência é essencial e vai fundamentar toda abordagem não-diretiva. É a partir desta crença que se baseiam as condições que serão descritas nos parágrafos seguintes. Pegando a psicoterapia como exemplo, Rogers diz o seguinte:

A psicoterapia não se substitui às motivações para esse desenvolvimento ou crescimento pessoal. Este parece ser inerente ao organismo, tal como encontramos uma tendência semelhante no animal humano para se desenvolver e atingir a maturidade fisicamente, processo em que se exige um mínimo de condições favoráveis. A terapia, no entanto, desempenha um papel extremamente importante na libertação e no processo de facilitação da tendência do organismo para um desenvolvimento psicológico ou para a sua maturidade, quando essa tendência se viu bloqueada. (ib., p. 64)

A psicoterapia ou as atitudes do terapeuta não motivam, em si, a mudança de personalidade em prol de um desenvolvimento. As pessoas não mudam por causa das atitudes específicas de uma outra pessoa em relação a elas. O que ocorre, na verdade, é que cada pessoa carrega em si mesmo, desde o nascimento, uma tendência ao crescimento e desenvolvimento. Toda pessoa já nasce com o potencial para uma vida repleta de realizações, o que pode ou não ocorrer, dependendo do ambiente que a cerca. Essa filosofia é importante, pois sem ela não há como ajudar a outra pessoa, em uma abordagem não-diretiva. “As atitudes aqui apresentadas não têm sentido, a não ser em um contexto de grande respeito pela pessoa e por suas possibilidades” (ROGERS, 1976, p. 113).

Portanto, a proposta básica da não-diretividade é facilitar, despertando, ativando, ou mesmo acelerando essa tendência já inata, que todos têm. E isso ocorre quando uma das pessoas, em uma relação, toma diante da outra três atitudes que, juntas, serão necessárias e suficientes para facilitar o desenvolvimento e crescimento da outra pessoa, potencial esse já inato. Essas atitudes, na relação, dão um clima favorável ao crescimento.
 Estas três atitudes são: a) congruência; b) compreensão empática ou empatia; e c) consideração positiva e incondicional. A ordem dessas atitudes mudou ao longo dos anos, e preferimos colocá-las desta maneira, pois entendemos que é a forma mais próxima da proposta de Rogers – independentemente da importância, todas as três são essenciais e formam, juntas, as condições necessárias e suficientes para uma mudança de personalidade. Nos parágrafos seguintes, segue uma descrição de cada uma dessas atitudes.

a) Congruência. Rogers diz:

(...) o crescimento pessoal é facilitado quando o conselheiro é o que é, quando na relação com o cliente é autêntico, sem “máscara” ou fachada, e apresenta abertamente os sentimentos e atitudes que nele surgem naquele momento. (...) Com ela (congruência) queremos dizer que os sentimentos que o conselheiro está vivenciando são acessíveis à sua consciência, que é capaz de viver estes sentimentos, senti-los na relação e capaz de comunicá-los, se isso for adequado. Significa que entra num encontro pessoal direto com o cliente, encontrando-o de pessoa para pessoa. (ib., p. 104-105)

Rogers coloca o fato de, em nossa vida diária, lidarmos constantemente com pessoas nas quais confiamos (aquelas que são verdadeiras quando se relacionam, que expressam o que sentem, ou seja, que agem de maneira congruente) e pessoas nas quais não confiamos (aquelas que usam uma máscara, que demonstram ser uma coisa que não são, tendo atitudes que não condizem com o que percebemos delas, ou seja, que agem de maneira incongruente)
 A pessoa congruente é capaz de perceber com grande sucesso o que está sentindo. Ela é capaz de ter consciência do que está acontecendo consigo, além de ter uma vivência e uma experiência do que ocorre. E mais, ela é também capaz não só de vivenciar mas também de comunicar de maneira clara e compreensível por parte da outra pessoa o que está vivenciando e experienciando. A palavra vivência está sendo empregada aqui no sentido de a pessoa entrar em contato com os seus sentimentos e vivê-los. E a palavra experiência, diferentemente de quando empregada por Buber e associada à palavra-princípio EU-ISSO, é empregada aqui no mesmo sentido do de viver os sentimentos.

É importante deixar bem claro que, segundo Rogers, ninguém atinge totalmente esta condição.
 Isso demonstra o quão difícil é este caminho em busca de uma congruência de modo pleno e total. Porém, Rogers também coloca que essa atitude é fundamental – talvez a mais importante das três – para que o crescimento do outro seja facilitado, e ele não prescinde dela. Mesmo sentimentos considerados negativos devem ser expressados ao outro. É claro que Rogers chama atenção para a congruência não se tornar uma maneira de agredir o outro, expressando tudo o que está sentindo. Isso deve ser feito quando é adequado e de um jeito que não agrida a outra pessoa. Tudo o que se expressa deve ser sentido, mas nem tudo que é sentido deve ser expressado. Ainda sobre a questão de expressar sentimentos negativos, a pessoa que ajuda deve entender que os sentimentos negativos são seus. Rogers nos coloca um exemplo de que se eu me sentir entediado em relação a um determinado cliente, eu tenho de procurar saber o que está ocorrendo para que eu me sinta assim, e não depositar no cliente a responsabilidade pelo meu tédio. Agindo assim, o terapeuta (no caso) está sendo imaturo e confundindo questões suas com as de seu cliente, tentando responsabilizar o outro por uma questão que não é dele. É importante, como foi dito, que a pessoa congruente reconheça o que está experienciando dentro de si como seus sentimentos.

Mas seja como for, se a pessoa reconhece os sentimentos negativos (ou positivos) como sendo seus e se eles persistem e se mantêm presentes, Rogers diz que é fundamental que se coloque para a outra pessoa o que está sentindo, a fim de que ela perceba essa postura livre daquele que está tentando ajudá-la a expressar os sentimentos e, de fato, os expresse.

O que Rogers realmente considera prejudicial à relação de ajuda é quando a pessoa que está ajudando finge sentir algo que não sente, simulando um sentimento. É sempre preferível expressar o que se sente em vez de se esconder atrás de uma máscara, forçando um sentimento pela outra pessoa que não existe.

b) Compreensão empática ou empatia. Rogers diz:

(...) a segunda condição essencial na relação é que o conselheiro esteja vivenciando uma compreensão empática e exata do mundo íntimo de seu cliente, que seja capaz de comunicar alguns dos fragmentos significativos dessa compreensão. Perceber o mundo interior de sentidos pessoais e íntimos do cliente, como se fosse o seu, mas sem jamais esquecer a qualidade de “como se”, é a empatia, e parece essencial para uma relação que provoque o crescimento. (ib., p. 107)

Na empatia, o mais importante é esquecer-se de si, sair de seu mundo e penetrar no mundo da outra pessoa, como se realmente fosse ela, procurando entender os significados que ela dá à sua experiência com o mundo, suas percepções dessas experiências, inclusive como se percebe a si mesmo. Tudo isso sem se esquecer de que não se pode ser a outra pessoa. É claro que, quando se tenta experienciar o mundo do outro como se fosse ele, faz-se isso dentro de si próprio. Porém, mesmo estando dentro de si próprio, é importante que se tente vivenciar as experiências do outro como o outro as experiencia.

Rogers enfatiza bastante a questão do como se. É importante que se reflita sobre isso, pois pode ocorrer alguma mistura nos sentimentos das duas pessoas que se relacionam, fazendo com que não haja uma compreensão empática. A compreensão é empática justamente porque a proposta é se esforçar ao máximo para penetrar no mundo do outro, sem jamais se esquecer que não se pode ser o outro e que o outro é um ser diferente e que, portanto, o que serve para nós, a maneira de como compreendemos o mundo, não serve para o outro.

Compreendendo a outra pessoa, é importante que se comunique essa compreensão a ela, de forma que ela perceba. Ocorrendo isso, o crescimento e adaptação do outro encontram terreno fértil para se desenvolverem.

Rogers nos conta que o que normalmente acontece é um tipo de compreensão que não é empática, o que ele chama de compreensão externa e de avaliação. Acontece quando a pessoa diz a outra: “compreendo o seu problema” ou “compreendo que você se comporta assim”.
 Neste caso, ocorre que a pessoa que ajuda na verdade está compreendendo a outra a partir do seu próprio mundo. Rogers diz que muitos têm medo de, ao procurar compreender o outro no mundo do outro, ser modificados por esse outro e por seu mundo. Daí o fato de resistirem a uma compreensão empática.

Uma outra maneira de compreensão que também não é empática é descrita por Rudio, e chamada de compreensão simpática. Sobre a diferença entre uma e outra, Rudio diz o seguinte:

Se o cliente me diz que “seu pai morreu”, eu procuro entender as percepções e experiências que ele teve sobre o fato para pensar e sentir como se eu fosse ele. Entretanto, por mais que eu queira participar dos seus pensamentos e sentimentos, jamais posso me esquecer que foi o pai dele quem morreu e não o meu. Pode acontecer, no entanto, que também o meu pai tenha morrido. Assim, à medida que ele narra a sua experiência estimula a minha recordação para que eu viva a experiência que eu tive. Neste caso, pode ser que eu sinta com ele um sofrimento insuportável: ele vivendo a sua experiência e eu, a minha. Aqui existe um identificação por simpatia e não por empatia. (RUDIO, 2003, p. 106)

Aqui aparece bem claro quando a pessoa que ajuda percebe a outra não no mundo desta mas no seu próprio mundo, de forma que a compreensão não é empática. A compreensão simpática é quando a pessoa se identifica com o que a outra está experienciando e compreende esta outra de dentro do seu próprio mundo, de maneira que a compreensão empática é quando a pessoa compreender a outra no mundo da outra, não havendo identificação alguma, mas sim uma empatia.

Esses tipos de compreensão podem ser classificados como compreensão superficial, pois aquele que ajuda continua centrado em si próprio, dentro de seu mundo, sem de fato se abrir e entregar-se ao mundo do outro.

Assim como na congruência, é importante também na compreensão empática que a pessoa que ajuda comunique essa compreensão à outra, de forma que esta possa perceber e sentir-se compreendida. Somente compreender não basta. É importante que se comunique esta compreensão.

Rogers pontua ainda uma última coisa sobre a empatia – o fato de que não é uma técnica rígida, na qual o terapeuta, por exemplo, faz uma pseudocompreensão, repetindo o que o cliente disse. A compreensão vem de dentro da pessoa que ajuda, e usá-la com técnica significa uma má compreensão da abordagem não-diretiva.

c) Consideração Positiva e Incondicional. Rogers diz:

(...) a terceira condição. A minha hipótese é que é mais provável a ocorrência de crescimento e mudança quando o conselheiro vivencia uma atitude afetuosa, positiva e de aceitação diante do que está no cliente. Isto significa que aprecia o cliente, como uma pessoa, mais ou menos com a mesma qualidade de sentimento que os pais têm pelo filho, apreciando-o como uma pessoa, qualquer que seja o seu comportamento específico no momento. Significa que se interessa pelo cliente de maneira não-possessiva, como uma pessoa com potencialidades. (...) Estou menos seguro quanto a um outro aspecto dessa atitude. Provisoriamente proponho a hipótese de que a relação será tanto mais eficiente quanto mais incondicional for a consideração positiva. Com isso, quero dizer que o conselheiro aprecia o cliente de maneira total e não condicional. (ROGERS, 1976, p. 109)

Rogers faz uma separação entre consideração positiva e consideração incondicional. Sobre a primeira, consideração positiva, entende-se por haver um enorme respeito pela pessoa que é ajudada. Respeitá-la acreditando em suas potencialidades, criando um ambiente que favoreça a ela exprimir seus sentimentos, sejam quais forem. Aqui se percebe a pessoa como alguém com características diferentes, nem piores nem melhores. Aceita-se a pessoa do jeito que ela é, independentemente se esse é o jeito de que gostaríamos ou não que ela fosse. Rogers ainda nos fala de um amor, não no sentido habitual, romântico e possessivo, mas no sentido de respeitar a outra pessoa como um indivíduo diferente, sem querer possuí-la.

Sobre a consideração incondicional, Rogers enfatiza o fato de não impormos condições para considerar uma pessoa, reconhecendo nela características próprias, pessoais. Portanto, aceitamos a outra pessoa independentemente do que ela faça ou fale, pois não há condição alguma. Isso implica em não fazermos julgamentos, deixando a pessoa ser do jeito que é, sem atribuirmos nenhum valor a isto. Além disso, Rogers concluiu que uma consideração condicional não é muito benéfica e a incondicionalidade da sua consideração continua firme como uma atitude importante. Podemos questionar aqui, e Rogers também o faz, o fato de a consideração ser incondicional poder gerar na outra pessoa uma sensação de descaso e desinteresse. É verdade que isso pode acontecer, o que evidencia uma falha na comunicação e/ou compreensão por parte da outra pessoa dentro da relação.

Sobre isso, e aproveitando o fato de que é importante também para as outras duas atitudes citadas anteriormente, é fundamental que haja a comunicação por parte de quem ajuda e a compreensão por parte de quem é ajudado. Essa é praticamente uma quarta atitude necessária e suficiente, ou seja, que aquele que está ajudando comunique as suas atitudes à outra pessoa. E juntamente com isso, sendo esta agora uma atitude de quem é ajudado, este deve perceber o que o outro (aquele que ajuda) lhe comunicou. Se o cliente, por exemplo, percebe, por parte do terapeuta, um certo grau de congruência, empatia e consideração positiva incondicional, é o suficiente para que haja uma mudança de personalidade e, conseqüentemente, de comportamento. Mas naturalmente, pode haver confusões na hora de o cliente perceber as atitudes do terapeuta, e pode ocorrer de ele perceber alguma das atitudes de maneira totalmente equivocada, ou seja, diferente da atitude que o terapeuta quis tomar ou tomou de fato.

3.5) COMENTÁRIOS COMPLEMENTARES

Dito tudo isto, vale sempre lembrar que o próprio Rogers admite o quão difícil é esta abordagem, estas três condições necessárias e suficientes – congruência, compreensão empática ou empatia e consideração positiva e incondicional – mais essa quarta condição descrita anteriormente – a apreensão das três primeiras condições por parte de quem é ajudado. Como ele mesmo diz: “Como as outras condições propostas por mim, é fácil apreender o princípio; sua realização é difícil e complexa” (id., p. 112).

Apesar de descrever essas três atitudes do terapeuta e a atitude perceptiva do cliente e de considerá-las necessárias e suficientes, Rogers abre espaço para outras atitudes também necessárias e suficientes que tenham escapado de sua formulação. Ele nos diz: “considero inteiramente possível a existência de outras condições que não descrevi, e também essenciais” (ib., id.). Consideramos essa observação de Rogers bastante interessante, pois ela demonstra uma postura aberta e não fechada com relação à sua própria abordagem, servindo inclusive de incentivo para muitos pesquisadores procurarem reconhecer outras condições necessárias e suficientes. “(...) quero deixar claro que apresentei formulações iniciais que certamente serão modificadas e corrigidas por novas contribuições” (id., p. 113).

Consideramos também importante enfatizar que essas características nem sempre surtirão efeitos positivos com todas as pessoas. É por isso que se faz necessário entender que essas atitudes não são técnicas – ligadas à noção de utilização, instrumentalização, como um conjunto instrumental – mas que prevalece sempre a postura do terapeuta no momento da relação. E caso haja necessidade de, em uma dada situação, com uma dada pessoa, de ser um pouco mais condicional, que assim seja. Essa abertura é perfeitamente compreensível dentro de uma abordagem que valoriza a relação, mais do que qualquer outra coisa.

Além disso, falamos o tempo todo que essas atitudes descritas são necessárias e suficientes – isso é o próprio Rogers quem diz, baseado em testes e avaliações feitas por diversos profissionais, concluindo que elas são perfeitamente facilitadoras a uma mudança de personalidade. Portanto, apesar de sabermos que nem com todas as pessoas e em todas as situações essas condições são favoráveis e um crescimento, não há dúvidas de que elas o proporcionam em grande parte dos casos, com pessoas diferentes, em situações e relações distintas.

3.6) CONCLUSÃO

Nesta parte final deste capítulo, gostaríamos de refletir sobre duas questões que talvez tenham ficado vagas. 1) Qual o motivo para a mudança? 2) Por que essas três atitudes são facilitadoras do crescimento?

Com relação à primeira questão, sobre o motivo para uma mudança, Rogers diz:

(...) a motivação da aprendizagem e da alteração deriva da tendência da própria vida para se atualizar, da tendência do organismo para percorrer os diferentes canais do desenvolvimento potencial, na medida em que podem ser experimentados como favorecendo o crescimento. (ROGERS, 1978, p. 263)

Logo podemos perceber que a motivação para uma mudança sempre ocorre na medida em que nos referimos à sua tendência de se atualizar. Portanto, em um relacionamento não-diretivo, podemos entender que este é favorável a esta tendência inata do ser humano e nela encontra sua motivação para acontecer. A mudança ocorre como processo natural do ser humano, sendo apenas facilitada por uma relação não-diretiva.

A segunda reflexão nos faz pensar sobre o que faz essas três condições serem facilitadoras. Rogers faz alguns breves comentários a esse respeito:

(...) como encontra alguém que ouve e aceita os seus sentimentos, ele (o cliente ou a pessoa ajudada) começa pouco a pouco a tornar-se capaz de ouvir a si mesmo. (...) À medida que começa a se abrir mais para o que se passa nele, torna-se capaz de perceber sentimentos que sempre negou e reprimiu. (...) Enquanto vai aprendendo a ouvir a si mesmo, começa igualmente a aceitar-se. (...) Vai lentamente tomando uma atitude idêntica (a do terapeuta ou da pessoa que ajuda) em relação a si mesmo, aceitando-se como é, e acha-se portanto caminhando no processo da sua transformação. (...) Finalmente, ao ouvir com maior atenção os sentimentos interiores, com menos espírito de avaliação e mais de aceitação de si, encaminha-se também para uma maior congruência. (ib., p. 66-67)

A pessoa que ajuda, ouvindo e aceitando o outro, faz com que este se ouça e se aceite também. O outro vê nessa atitude de aceitação e compreensão daquele que o ajuda uma forma também de aceitar e compreender a si próprio. E dessa forma ele se avalia e se julga com menos intensidade do que o faz com relação a aceitar-se do jeito que é, percebendo seus sentimentos e os reconhecendo como sendo seus. Este conhecimento sobre seus sentimentos o deixa em melhores condições de poder expressá-los da maneira mais próxima como realmente os está sentindo. Isso o torna também mais maleável em relação a si próprio, percebendo o mundo de maneira menos rígida, ou seja, de um afastamento das pessoas e da impessoalidade de mudança, e caminhando para uma percepção mais fluida, para a possibilidade de mudança, para o imediatismo dos sentimentos e da experiência.

Esse é o início de um processo de crescimento. Todas as pessoas estão sempre em movimento, isto é, sempre em um processo de crescimento pessoal, e dirigem-se para a extremidade mais elevada deste crescimento. Rogers diz que “nós estamos continuamente aprendendo coisas novas sobre este processo de transformação” (ib., p. 68), o que implica que estamos sempre com a possibilidade de mudanças, de não permanecermos estáticos, abrindo-nos as portas para um mundo desconhecido, que pode ou não ser extremamente enriquecedor.

Citamos novamente Rogers, que diz:

Aos poucos, cheguei à conclusão de que a qualidade da relação interpessoal é a coisa mais importante. (...) em qualquer caso, e considerando-se um prazo maior, a qualidade do encontro pessoal é que determina até que ponto estamos diante de uma experiência que liberta ou estimula o desenvolvimento e o crescimento. (ROGERS, 1976, p. 103-104)

Há o encontro, a relação interpessoal. E a sua qualidade é a coisa mais importante, ou melhor, o que acontece entre as partes que se relacionam, a relação que estabelecem entre si – isso é o mais importante dentro desta abordagem não-diretiva. Estar diante de outro é fundamental. Tão fundamental é a maneira com que se está diante do outro, que esta vai ditar o ritmo e a direção do crescimento. Não discutiremos aqui outras formas de relação de ajuda, e entendemos que a postura não-diretiva, com suas três atitudes necessárias e suficientes, é apenas uma maneira de se relacionar. Como dito anteriormente, entendemos que há outras atitudes que favorecem o crescimento, e que, além disso, a ausência das três atitudes descritas nesse capítulo não implica em uma impossibilidade se de relacionar com o mundo de forma construtiva.

Podemos então concluir que a proposta das três condições é justamente elas serem necessárias e suficientes para favorecerem um crescimento daquele que é ajudado – e conseqüentemente daquele que ajuda, como será comentado nas considerações finais.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

“(...) O fato de que exista o mundo, que o homem, a pessoa humana exista, que eu e tu existamos tem um sentido divino.” (Martin Buber)

A proposta básica do trabalho implica em as pessoas, dentro de seus relacionamentos, estarem dispostas e preparadas a criarem relações pessoais de ajuda.
 Isso é algo pessoal e está à disposição da pessoa decidir atuar desta ou de outra forma.

No primeiro capítulo, falamos sobre as relações de um modo geral, utilizando as palavras-princípio EU-TU e EU-ISSO, que nos mostram duas maneiras de como os homens se colocam diante do mundo. O ser humano profere, constantemente e alternadamente, ou uma ou outra palavra-princípio.

No segundo capítulo, falamos sobre relações de um modo mais específico, ou seja, as relações de ajuda, e utilizamos a abordagem não-diretiva (atualmente, como descrita por Rogers, conhecida como Abordagem Centrada na Pessoa) e suas três condições necessárias e suficientes.

Entendemos que não existe nenhuma receita pronta de como se viver a vida. Esta é repleta de dúvidas e certezas, de momentos felizes e tristes, de relações boas e ruins, etc, porém não há uma maneira específica, válida para todas as pessoas, de se viver a vida.

Diante de relações EU-TU e EU-ISSO, estas duas palavras-princípio que descrevem como o homem se relaciona com o mundo à sua volta, pensamos, neste trabalho, de modo específico, em algumas atitudes que ajudassem a outra pessoa. Encontramos (entre outras) na maneira não-diretiva uma forma interessante e valiosa de se relacionar.

Procuramos desenvolver, então, as três atitudes que descrevem essa maneira não-diretiva de se relacionar, a fim de que o leitor possa tomar conhecimento do seu funcionamento, optando ou não por dirigir sua vida para este tipo de relacionamento. A relação de ajuda não-diretiva é, então, uma alternativa para as nossas relações, que consideramos sendo de natureza EU-TU ou EU-ISSO.

A abordagem não-diretiva não deve ser considerara somente quando se atinge perfeitamente as três atitudes necessárias e suficientes; ela não é uma técnica, mas um processo, um movimento em prol de compreender o outro. Esse processo ocorre com altos e baixo, ou seja, com momentos compreensivos e momentos nos quais não há compreensão. Porém, o que mais importa é a maneira como uma pessoa se coloca diante da outra, se se interessa pelo outro ou não, se pretende estabelecer uma relação de ajuda com ele ou não.

É importante também colocarmos que uma relação de ajuda, ou como o preferimos dizer, uma relação pessoal de ajuda, não é benéfica apenas a quem é ajudado, mas também àquele que ajuda, ou seja, àquele que toma diante do outro as três atitudes descritas no trabalho. Como se trata de uma relação, tudo o que acontece a um tem efeito sobre o outro, pois ambos se relacionam entre si.

Podemos então concluir que há diversas formas de nos relacionarmos com as outras pessoas, e propomos aqui uma reflexão sobre uma maneira específica de se relacionar – a não-diretividade. Entendemos que a maneira como nos colocamos no mundo, especialmente diante das outras pessoas, é crucial e de fundamental importância para que se estabeleçam relações que gerem crescimento, tanto nelas como em cada um de nós.

Rogers, ao longo de seu trabalho, desenvolve a abordagem não-diretiva (que se tornou Abordagem Centrada na Pessoa) para outras áreas além do relacionamento psicoterápico, como é o caso da educação, da política, da família, etc. Utilizando o modelo clínico, servindo este como exemplo para qualquer tipo de relação, Rogers diz que “uma influência primária para a mudança é o grau em que o cliente sente determinadas qualidades em sua relação com o conselheiro” (ROGERS, 1976, p. 120).

Portanto, uma relação pessoal de ajuda penetra em todas as áreas que dizem respeito ao ser humano como um ser de relações, ou seja, que constantemente se relaciona com o mundo. Esta relação pessoal de ajuda vai depender muito das atitudes tomadas pela pessoa em relação à outra e ao mundo.

Concluímos que mudando nossa postura diante das situações que enfrentamos na vida, e tendo a oportunidade de criarmos novas maneiras de se relacionar com o que nos rodeia, podemos viver a vida de forma mais construtiva para nós e para as outras pessoas.
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